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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI Nº 10, DE 12 DE SETEMBRO DE 2011
 

Institui o programa de regularização fundiária rural no Município de Tijucas do Sul, e dá outras providências.   

A Câmara Municipal de Tijucas do Sul, Estado do Paraná aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei,

Art. 1⁰. É instituído o Programa “Domínio Legal” com a finalidade de regularizar as áreas rurais situadas no território do município de Tijucas do Sul. 

Parágrafo primeiro. Fica criado o Comitê de Regularização Fundiária Rural do Município de Tijucas do Sul, constituído por representantes do Município e de organizações da sociedade civil.

Parágrafo segundo. O Comitê a que se refere o parágrafo anterior será integrado pelo Secretário Municipal de Agricultura, Procurador Jurídico do Município, Representante do Sindicato Rural do Município de Tijucas do Sul, Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Tijucas do Sul e por Representante da Emater. 


Art. 2º.  Para ser beneficiário da regularização fundiária prevista no art. 1º, o ocupante e seu cônjuge ou companheiro deverão atender aos seguintes requisitos:

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;
II – ser inscrito no Cadastro de Produtores (CAD-PRO);
III - praticar cultura efetiva há pelo menos 5 anos; 
IV - comprovar o exercício de ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si ou por seus antecessores, anterior a 1o de dezembro de 2005; e 
V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário.

VI – a área não deverá ser superior a 10 (dez) alqueires;


Art. 3º. A regularização fundiária de ocupações incidentes em terras públicas rurais no Município de Tijucas do Sul ocorrerá de acordo com o seguinte procedimento:


I - cadastramento das ocupações e identificação ocupacional por área;

II - elaboração de memorial descritivo dos perímetros das ocupações,com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, por profissional habilitado e credenciado no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel rural, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro; e

III - formalização de processo administrativo previamente à titulação, instruído com os documentos e peças técnicas descritos nos incisos I e II e aprovado pelo Comitê de Regularização Fundiária Municipal. 


§1º. O cadastramento será feito por meio de formulário de declaração preenchido e assinado pelo requerente, acompanhado de fotocópia de sua Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas, além de outros documentos a serem definidos pelo Comitê de Regularização Fundiária Municipal. 


§2º. O formulário de declaração deverá conter informações sobre os dados pessoais do ocupante e do cônjuge ou companheiro, área e localização do imóvel, tempo de ocupação direta ou de seus antecessores, atividade econômica desenvolvida no imóvel e complementar, existência de conflito agrário ou fundiário e outras informações a serem definidas pelo Comitê de Regularização Fundiária Municipal. 

§3º. O cadastramento das ocupações não implicará reconhecimento de qualquer direito real sobre a área. 


§4º. As peças técnicas apresentadas pelo ocupante serão recepcionadas, analisadas e, caso atendam aos requisitos normativos, validadas. 


§5º. O profissional habilitado a elaborar o memorial descritivo, nos termos do inc. II do art. 3º desta Lei, é aquele credenciado junto ao INCRA para a execução de serviços de agrimensura necessários à implementação do CNIR - Cadastro Nacional de Imóveis Rurais, e demais serviços que objetivem a elaboração de memoriais descritivos destinados à composição da malha fundiária com finalidade de registro imobiliário, conforme ato normativo específico. 


§6º. Os serviços técnicos e os atos administrativos previstos neste artigo poderão ser praticados em parceria com outros níveis de Poder e demais instituições que tenham por incumbência assentar registros e cadastros.

. 
Art. 4º. As disputas em relação aos limites das ocupações serão dirimidas em audiência do Juizado Especial a ser realizada no Fórum Cível da Comarca de São José dos Pinhais. 


Parágrafo primeiro. Alcançado o acordo, os ocupantes assinarão declaração escrita concordando com os limites a serem demarcados. 


Parágrafo segundo. Não havendo acordo entre os ocupantes em disputa, a regularização das ocupações em conflito poderá ser decidida na mesma audiência pelo juízo da causa.


Art. 5º. Não será regularizada área nos seguintes casos:


I - o ocupante tenha sido autuado:


a) por infrações ambientais junto ao órgão ambiental competente e não os tenham regularizado;

b) por manter em sua propriedade trabalhadores em condições análogas às de escravo;



Art. 6º. Para áreas de até 50 (cinqüenta) hectares os requisitos previstos no art. 2º desta lei, serão verificados por meio das seguintes declarações do requerente e de seu cônjuge ou companheiro, sob as penas da lei:


I - de que não são proprietários de outro imóvel rural em qualquer parte do território nacional e não foram beneficiários de programa de reforma agrária ou de regularização fundiária rural; 


II - de que exercem ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si ou por seus antecessores, anterior a 1o de dezembro de 2005;


III - de que praticam cultura efetiva; 

Art. 7º. As áreas ocupadas insuscetíveis de regularização por excederem os limites previstos no inc. VI do art. 2º desta Lei, poderão ser objeto de titulação parcial, de área de até quinze módulos fiscais, observado o limite máximo de mil e quinhentos hectares. 


§ 1º. A opção pela titulação, nos termos do caput, será condicionada à desocupação da área excedente. 


§ 2º. Ao valor do imóvel serão acrescidos os custos relativos à execução dos serviços topográficos, se executados pelo poder público. 


Art. 8º. Os títulos de domínio e de concessão de direito real de uso serão expedidos:


I - em nome da mulher e do homem, obrigatoriamente, quando casados ou convivendo em regime de união estável;


II - preferencialmente em nome da mulher, nos demais casos. 

Art. 9º. O título de domínio ou o termo de concessão de direito real de uso deverão conter cláusulas sob condição resolutiva pelo prazo de dez anos, que determinem:

I - o aproveitamento racional e adequado da área;

II - a averbação da reserva legal, incluída a possibilidade de compensação na forma da legislação ambiental; 

III - a identificação das áreas de preservação permanente e, quando couber, o compromisso para sua recuperação na forma da legislação vigente;

IV - a observância das disposições que regulam as relações de trabalho;

V - as condições e forma de pagamento; e

VI - a recuperação ambiental de áreas degradadas, localizadas na reserva legal e nas áreas de preservação permanente, observadas as normas técnicas definidas pelo Ministério do Meio Ambiente. 

§ 1º. O aproveitamento racional e adequado da área será aferido em conformidade com o art. 9º, § 1o, da Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993. 

§ 2º. Quando se tratar da hipótese prevista no § 6o do art. 16 da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, a averbação de reserva legal deverá informar o percentual relativo ao cômputo de áreas de preservação permanente no cálculo da reserva legal. 

§ 3º. As áreas de preservação permanente e de reserva legal deverão ser indicadas pelo beneficiário junto a sistema eletrônico de identificação georreferenciada da propriedade rural, para fins de controle e monitoramento. 
§ 4º. Na hipótese de pagamento por prazo superior a dez anos, a eficácia da cláusula resolutiva prevista no inciso V do caput estender-se-á até a integral quitação. 

§ 5º. Verificado pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, durante o prazo estabelecido no caput, o não cumprimento dos incisos I a VII, o ocupante será notificado para adequação junto ao órgão competente, quando cabível. 
§ 60. Nas áreas de preservação permanente e reserva legal ao que se refere o parágrafo 30 deste artigo, deverão ser demarcadas com plantio de araucárias.


Art. 10. Os acordos de cooperação técnica, convênios e outros instrumentos congêneres a serem firmados entre a União, Estados e Municípios poderão ter como objeto as atividades de geomensura, cadastramento, titulação, entre outras ações necessárias à implementação da regularização fundiária.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, de 12 de setembro de 2011.

José Altair Moreira

Prefeito
MENSAGEM 10/2011
Por intermédio do presente, dirigimo-nos aos nobres edis no intuito de enviar o anexo Projeto de Lei, a ser apreciado e votado em REGIME ESPECIAL DE URGÊNCIA, o qual tem por escopo a regularização fundiária no Município de Tijucas do Sul.
Por possuir território localizado majoritariamente em área rural, a aprovação deste projeto será de grande importância para solução dos problemas quanto à regularização de domínio das propriedades e comento. 
Sem mais para o momento, e na expectativa de aprovação do presente projeto, aproveitamos o ensejo para destinar nossas cordiais saudações.

José Altair Moreira

Prefeito
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